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NOVO TELEFONE: (11) 3856-7490 (Recados)

Resolução SF-41, de 10-04-18 – DOE 11-04-18

Dispõe sobre as normas de controle de acesso às dependências do Palácio Clóvis Ribeiro.

O Secretário da Fazenda, considerando o Decreto 60.812, de 30-09-2014 no qual reorganizou a Secretaria da Fazenda; 

Considerando a necessidade de adoção de medidas para incremento da segurança pessoal, patrimonial e de informações no âmbito do edifício sede da Secretaria da Fazenda – Palácio Clóvis Ribeiro;

Considerando a necessidade de regulamentação das formas de acesso e permanência de pessoas nas dependências do Palácio Clóvis Ribeiro, estacionamentos e edifícios anexos (CCI e Ambulatório);

Considerando ainda, a Portaria Conjunta CGP/CSTC - 1, de 10-04-2018, que dispõe sobre as instruções de uso do Crachá Digital no âmbito da Secretaria da Fazenda, resolve: 

SEÇÃO I - Disposições Gerais

Artigo 1º - Para acesso e permanência nas dependências do Palácio Clóvis Ribeiro, estacionamentos e edifícios anexos (CCI e Ambulatório), edifício sede da Secretaria da Fazenda - Sefaz, localizado à Av. Rangel Pestana, 300, São Paulo/SP, o Servidor/Sefaz, Prestador de Serviço, Estagiário e Visitante deverá portar Crachá Digital ou Crachá de Identificação de forma visível, conforme definido na Portaria Conjunta CGP/CSTC - 1, de 10-04-2018.

Artigo 2º - Para os efeitos desta Resolução, considera-se:

I – Servidor-Sefaz-Sede: os servidores públicos efetivos e os ocupantes de cargos em comissão pertencentes aos quadros da Secretaria da Fazenda, ou os formalmente afastados de seus órgãos de origem para prestarem serviços para esta Pasta, que exerçam suas atividades no Palácio Clóvis Ribeiro;

II – Servidor-Sefaz-Outras Unidades: os servidores públicos efetivos e os ocupantes de cargos em comissão pertencentes aos quadros da Secretaria da Fazenda, ou os formalmente afastados de seus órgãos de origem para prestarem serviços para esta Pasta, que exerçam suas atividades fora do Palácio Clóvis Ribeiro;

III – Prestador de serviço: Todos os funcionários de empresas terceirizadas que prestem seus serviços no Palácio Clóvis Ribeiro;

IV – Outros servidores: Servidores Públicos de outras Pastas, empregados públicos de Autarquias, Fundações e Empresas vinculadas ou não à Sefaz, que prestem serviços no Palácio Clóvis Ribeiro e/ou regionais da Sefaz;

V – Estagiários-Sede: estagiários formalmente contratados e que realizam suas atividades de estágio no Palácio Clóvis Ribeiro;

VI - Visitantes: todos aqueles que acessam o Palácio Clóvis Ribeiro e não se enquadrem nos incisos I, II, III e IV deste artigo, inclusive serventuários da Justiça e de outros órgãos ou Poderes no exercício de suas funções;

VII – Servidores-Sediados: Servidores Públicos de outras Pastas, empregados públicos de Autarquias, Fundações e Empresas, ou prestadores de serviços das mesmas, sediadas no Palácio Clóvis Ribeiro, que exercem suas atividades no Palácio Clóvis Ribeiro;

VIII – Acesso: compreende a entrada, a permanência, a circulação e a saída de pessoas ao Palácio Clóvis Ribeiro; 

IX – Palácio Clóvis Ribeiro: instalações do edifício localizado na Av. Rangel Pestana, 300, São Paulo/SP, incluindo seus estacionamentos e edifícios anexos (CCI e Ambulatório).

X – Áreas comuns: áreas do Palácio Clóvis Ribeiro onde é permitida a circulação com uso de Crachá Digital ou de Identificação;

XI – Áreas de livre Circulação: áreas do Palácio Clóvis Ribeiro onde é permitida a circulação sem a necessidade uso de Crachá e/ou prévio cadastro ou identificação;

XII – Áreas especiais: áreas do Palácio Clóvis Ribeiro, de acesso restrito, definidas no artigo 11 desta Resolução. 

Artigo 3º - O horário regular de funcionamento do Palácio

Clóvis Ribeiro é de segunda a sexta-feira das 07h às 19h.

SEÇÃO II  -Do Acesso às dependências do Palácio Clóvis Ribeiro 

Artigo 4º - Os Servidores-Sefaz-Sede e os Estagiários-Sede terão acesso às áreas comuns do Palácio Clóvis Ribeiro mediante apresentação e porte do Crachá Digital dentro do horário regular de funcionamento.

§ 1º – Os Servidores-Sefaz-Outras Unidades terão acesso ao Palácio Clóvis Ribeiro mediante apresentação e porte do Crachá Digital, sendo-lhes liberado o acesso às áreas específicas de destino, dentro do horário regular de funcionamento do prédio, devendo a Recepção confirmar a liberação do acesso do Servidor-Sefaz-Outras Unidades mediante autorização, por telefone, da pessoa visitada ou do respectivo setor a ser visitado;

§ 2º – Os Servidores-Sediados terão acesso às suas áreas específicas de exercício de atividades no Palácio Clóvis Ribeiro, mediante apresentação e porte do Crachá Digital, dentro do horário regular de funcionamento do prédio e observadas as normas aplicáveis aos Servidores-Sefaz-Sede no que couber. 

Artigo 5º – Os Prestadores de Serviço receberão um Crachá de Identificação como de “Prestador de Serviço”, emitido pelo Centro de Comunicações Administrativas e Segurança - CCAS do Departamento de Suprimentos e Infraestrutura - DSI, sendo-lhes

liberado o acesso às áreas previamente estabelecidas dentro do horário regular de funcionamento do prédio.

Parágrafo único - Para acesso de Servidores-Sefaz-Sede, Estagiários-Sede e Prestadores de Serviços fora do horário regular de funcionamento do prédio, o superior imediato, supervisor de estágio ou gestor do contrato, conforme o caso deverá comunicar previamente o CCAS por meio do endereço eletrônico ccasnps@fazenda.sp.gov.br ou sistema que venha a substituir justificando a necessidade.

Artigo 6º - É de responsabilidade dos detentores do Crachá Digital ou de Identificação a sua guarda adequada, uma vez que a sua perda pode permitir a entrada e/ou circulação de pessoas  não autorizadas.

Parágrafo único - A perda ou furto do Crachá deverá ser imediatamente comunicada ao CCAS/NPS para que seja bloqueado no sistema de controle de acesso, seguindo as instruções de implantação e uso do Crachá Digital no âmbito da Secretaria da Fazenda, conforme Portaria Conjunta CGP/CSTC - 1, de 10-04-2018.

Artigo 7º - O horário de acesso e atendimento dos Visitantes no Palácio Clóvis Ribeiro é de segunda a sexta-feira das 08h às 17h.

§ 1º – Após as 17h, somente será permitido acesso aos Visitantes previamente agendados e autorizados. 

§ 2º - Os Visitantes receberão um Crachá identificado como de “Visitante”, emitido pelo Centro de Comunicações Administrativas e Segurança - CCAS do Departamento de Suprimentos e Infraestrutura, sendo-lhes liberado o acesso às áreas previamente estabelecidas dentro do horário regular de funcionamento do prédio.

§ 3º - Em caso de eventos internos promovidos pela Sefaz, os participantes terão autorização para circular nas dependências específicas para o evento no Palácio Clóvis Ribeiro no horário estabelecido no artigo 3º, desde que haja comunicação prévia com antecedência mínima de 48 horas úteis ao ccasnps@fazenda.sp.gov.br ou sistema que venha a substituir justificandoa necessidade.

Artigo 8º - O credenciamento dos Visitantes é de responsabilidade da Recepção, localizada no andar Térreo, por meio do cadastramento das seguintes informações:

I – Documento: mediante exibição do R.G. ou de outro documento com foto (Carteira Profissional, C.N.H, Carteira de Entidades de Classe consideradas por lei como documento oficial de identificação ou outros);

II – Visitado: Nome do visitado, setor e/ou ramal para contato;

III - Fotografia do visitante;

IV - O andar a ser visitado.

§ 1º - A Recepção fará o registro dos dados em sistema e deverá confirmar a liberação do acesso do visitante mediante autorização, por telefone, da pessoa ou respectivo setor a ser visitado, devendo, quando for o caso, aguardar a liberação de entrada na “Área de espera”, localizada no térreo do PCR.

§ 2º - Entregadores particulares não terão acesso às dependências do prédio, sendo que, após anunciados por telefone, deverão aguardar na denominada “Área de espera”, localizada no térreo do PCR.

§ 3º - As unidades instaladas no PCR poderão adotar o procedimento de agendamento prévio de horário para atendimento ao público, encaminhando solicitação ao CCAS. 

§ 4º - É proibida a entrada ou permanência nas dependências do Palácio Clóvis Ribeiro de pessoas utilizando capacete ou qualquer tipo de cobertura que oculte a sua face, nos termos do artigo 1º da Lei Estadual 14.955, de 12-03-2013.

Artigo 9º - Para liberação da saída, os crachás de visitantes, deverão ser depositados nos “cofres” existentes nas catracas, sendo seu posterior recolhimento de responsabilidade dos funcionários da Recepção.

Artigo 10 – São áreas de livre circulação no Palácio Clóvis Ribeiro o andar térreo e a área de acesso à Agência do Banco do Brasil, no 1º andar.

Artigo 11 - São consideradas Áreas Especiais todos os locais que possuem acesso restrito:

I - 5º andar do Palácio Clóvis Ribeiro: de acesso exclusivo aos servidores ali lotados e em exercício, assim como àqueles previamente autorizados, nos termos do Parágrafo Primeiro deste artigo;

II - Elevador do Gabinete do Secretário: de utilização exclusiva do Secretário, Secretário Adjunto, Chefe de Gabinete, Coordenadores e outros Servidores-Sefaz autorizados, nos termos do Parágrafo Primeiro deste artigo;

III - Elevador Privativo: de utilização exclusiva do Secretário, Secretário Adjunto, Chefe de Gabinete, Assessores Técnicos de Gabinete IV, Coordenadores, Coordenadores Adjuntos, Diretores de Departamento, Diretores de Departamento Adjuntos, Procurador

Chefe da Consultoria Jurídica, Procurador Chefe da Procuradoria Fiscal, Diretores Presidentes das Empresas, Fundações ou Autarquias vinculadas à Pasta e outras Autoridades externas acompanhadas do Cerimonial;

IV – Elevador de Carga: de utilização somente para o transporte de cargas pesadas;

V – Departamento de Tecnologia da Informação/DTI: localizado no andar térreo do Palácio Clóvis Ribeiro, de acesso exclusivo aos Servidores-Sefaz-Sede e Prestadores de Serviços que trabalhem diretamente nesse local ou previamente cadastrados;

§ 1º - O acesso às áreas mencionadas nos incisos I e II deste artigo é restrito aos servidores, estagiários e prestadores de serviços que exercem suas atividades naqueles locais, sendo que outros servidores, estagiários, prestadores de serviços e visitantes poderão ter acesso mediante prévia autorização do Gabinete do Secretário.

§ 2º - O acesso às áreas mencionadas nos incisos III e V deste artigo é restrito aos servidores, estagiários e prestadores de serviços que exercem suas atividades naqueles locais, sendo que outros servidores, estagiários, prestadores de serviços poderão ter acesso mediante prévia autorização da Coordenadoria de Serviços e Tecnologia Compartilhados.

§ 3º – Os Prestadores de Serviços em regime de trabalho de 7 x 24 x 365, em atendimentos de emergência, mesmo sem crachá e, desde que acompanhados pela Segurança, têm acesso ao Data Center, Sala Cofre, Sala das Condensadoras e Sala Geradores 3SS, liberados e monitorados pela Equipe Data Center no horário das 07h às 22h, e pela Equipe de Monitoração fora deste horário e nos finais de semana e feriados.

Artigo 12 - Quando da realização de eventos (seminário, reunião, palestra, etc.) com participantes externos (não servidores da Sefaz-Sede), a área responsável pelo evento deverá comunicar ao CCAS/NPS nos termos do §3° do artigo 7º, encaminhando as seguintes informações:

a) Nome da área e do servidor responsável pelo evento (com telefones fixos e celulares para contato emergencial);

b) Identificação do evento (nome/título);

c) Data do início e término do evento;

d) Horário do início e término do evento;

e) Local (andar, nº da sala ou nome do auditório) do evento;

f) Relação de nomes completos e números de RG dos participantes não fazendários;

g) Nomes de autoridades titulares de Pastas do Estado ou de outras esferas que estarão presentes.

Artigo 13 - Quando se tratar de eventos não fazendários realizados no grande auditório do 17º andar, a entidade ou o órgão solicitante deverá contatar a Fazesp por meio eletrônico oficial solicitando informações sobre os procedimentos necessários para o agendamento e a reserva.

Artigo 14 - Da distribuição dos Crachás de Eventos:

I - Os crachás de eventos serão emitidos pelo CCAS/NPS e estarão disponíveis 1 (uma) hora antes do início de cada evento, no balcão da Ala Dom Pedro (à esquerda de quem entra no saguão térreo do Palácio Clóvis Ribeiro – PCR);

II - Para agilizar o atendimento se faz necessário que o demandante envie mensagem para o endereço eletrônico apoiofazesp17@fazenda.sp.gov.br ou sistema que venha a substituir com a lista dos participantes até o dia que antecede o evento;

III - Os responsáveis pelo evento devem orientar os participantes a chegar à Recepção de Eventos com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência;

IV - No caso de eventos com grande quantidade de participantes, poderão ser destinados, elevadores sociais exclusivos devidamente sinalizados.

Artigo 15 - O Palácio Clóvis Ribeiro dispõe de 18 elevadores, nas quantidades, localizações e horários abaixo:

I - 01 elevador privativo no Gabinete do Secretário, destinado aos servidores elencados no Art. 11, inciso II, das 7h às 22h; 

II - 01 elevador privativo na Ala Sé – Fundos, destinado aos servidores elencados no Art. 11, inciso III, das 7h às 20h; 

III - 03 elevadores sociais na Ala Sé, das 6h às 18h30 e 03 elevadores das 6h às 22h;

IV - 03 elevadores sociais na Ala Dom Pedro, das 6h às 18h30 e 03 elevadores das 6h às 22h;

V - 03 elevadores de serviço na Ala Central – Fundos, das 7h às 19h;

VI - 01 elevador específico para transporte de cargas na Ala Dom Pedro – Fundos, das 7h às 19h.

§ 1º – Em caso de realização de serviços e/ou obras contratadas pela Administração, o elevador para cargas poderá ser utilizado fora do horário acima mencionado, desde que previamente comunicado ao CCAS.

§ 2º – No elevador de cargas, o acompanhante do setor  responsável pelas cargas deverá portar seu crachá digital ou de identificação de forma visível.

§ 3º – Aos sábados, domingos e feriados haverá sempre um elevador social por ala em funcionamento, permanecendo desligados os elevadores de serviço e de carga.

Artigo 16 - As cabines dos elevadores possuem sistemas de intercomunicação que deverão ser utilizados somente em casos de emergência.

Artigo 17 - Caso haja paralisação nos sistemas de elevadores por razões técnicas, o CCAS/NPS, abrirá chamado junto à empresa contratada para verificação.

Artigo 18 - É vedado a todos os detentores de qualquer tipo de Crachá, sob pena de responsabilização, liberar ou facilitar o acesso para terceiros ao Palácio Clóvis Ribeiro, sem a devida autorização, nos termos desta Resolução.

Artigo 19 - Os prestadores de serviços do Núcleo de Portaria e Segurança (Seguranças e Porteiros) estão autorizados a interpelar, com urbanidade, os indivíduos que não estiverem portando Crachá Digital ou Crachá de identificação nas áreas de uso obrigatório.

SEÇÃO III - DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 20 - Portaria do Coordenador da Coordenadoria de Serviços e Tecnologia Compartilhados da Secretaria da Fazenda regulamentará o disposto nesta Resolução e demais alterações das áreas comuns ou de livre circulação.

Artigo 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o "PROCEDIMENTOS PARA ACESSO AO PALÁCIO CLÓVIS RIBEIRO E ESTACIONAMENTOS", expedido em 28-04-2004 e publicado no D.O. de 01-05-2004 – Seção I.

Resolução SF-42, de de 10-04-18 – DOE 11-04-18

Estabelece padrão de leiaute em todos os pavimentos ocupados pela Secretaria da Fazenda no Palácio Clóvis Ribeiro.

O Secretário da Fazenda,

Considerando que mudanças de estrutura de leiaute e remanejamento dos servidores pelas unidades da Secretaria da Fazenda (Sefaz) no Palácio Clóvis Ribeiro – PCR despendem constantemente de recursos de mão de obra e materiais para as instalações dos postos de trabalho;

Considerando que a implantação de leiaute padrão em todos os andares permite uma melhor adaptação das equipes e das áreas às necessidades das prestações de serviços, agilizando os processos de transferência dos servidores pelas unidades e setores da Secretaria da Fazenda;

Considerando a necessidade de otimizar com eficiência o aproveitamento dos espaços de trabalho dos andares ocupados pela Secretaria da Fazenda no Palácio Clóvis Ribeiro – PCR, conforme integração das salas do Secretário, Secretário Adjunto, Chefe de Gabinete e Coordenadores;

Considerando o Código de Obras e Edificações (Lei Municipal 11.228/92) que estabelece o espaço físico mínimo de 7 m² como exigência essencial à circulação e à segurança de seus ocupantes;

Considerando o Projeto de Prevenção e Combate ao Incêndio do Palácio Clóvis Ribeiro aprovado pelo Corpo de Bombeiros, que demarca a Rota de Fuga e limita a lotação máxima de 300 pessoas por pavimento.

Considerando a necessidade de eficiência de ventilação e distribuição do ar condicionado central que será instalado, resolve:

Artigo 1º - As paredes que separam os setores dentro das alas em cada pavimento e que não pertencerem à estrutura básica de sustentação da edificação ou que não sofrerem exceções devido às exigências do tombamento do Palácio Clóvis Ribeiro deverão ser eliminadas, de forma a ampliar as áreas de trabalho, aumentar a iluminação e a ventilação, melhorando as condições de trabalho.

§ 1º – A execução de qualquer obra ou reforma somente será autorizada pelo Departamento de Suprimentos e Infraestrutura – DSI, após encaminhamento de solicitação do responsável titular das unidades para o endereço eletrônico obras_reformas_layout@fazenda.sp.gov.br ou sistema que venha a substituir.

§ 2º – As obras para remoção de todas as divisórias e de paredes de alvenaria, do tipo “drywall”, e de outros materiais, que separam setores no mesmo pavimento, terão início no prazo de até 60 dias a contar da data da publicação desta Resolução, conforme cronograma de execução a ser divulgado pelo Departamento de Suprimentos e Infraestrutura - DSI.

Artigo 2º - O padrão básico de leiaute deverá obedecer às normas e dimensões estabelecidas em lei, além do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio (que estabelece a quantidade de metros quadrados máximo por ocupante nos pavimentos, rota de fuga, extintores de incêndio e demais exigências), utilizando-se como regra o leiaute da planta que integra esta Resolução como anexo.

§ 1º – Definidas as unidades que serão instaladas nos andares, a construção de sala (s) para reuniões, fechadas com paredes de isolamento do tipo piso-teto, somente será autorizada após análise e avaliação conforme a necessidade da demanda, respeitando-se o padrão básico do leiaute:

I - As salas de trabalho com paredes de isolamento do tipo piso teto serão de uso exclusivo para as unidades que tenham como atribuição legal o tratamento de informações sigilosas, devidamente justificada, mediante solicitação do responsável pela área, análise da viabilidade pelo Centro de Engenharia e Manutenção, aprovação do Departamento de Suprimentos e Infraestrutura e autorização da Chefia de Gabinete.

II – As salas de reuniões, fechadas ou com divisórias, serão, em regra, numeradas e de uso comum a todas as unidades da Secretaria da Fazenda, sendo o agendamento para utilização realizado através de sistema a ser disponibilizado pelo Departamento de Tecnologia da Informação – DTI, administrado pelo Gabinete do Secretário e Cerimonial com regras definidas pela Chefia de Gabinete e cronograma de implantação definido por Portaria da Coordenadoria de Serviços e Tecnologia Compartilhados - CSTC.

§ 2º – Após a conclusão da implantação do layout padrão em todas as dependências da Sefaz conforme cronograma a ser divulgado pelo Departamento de Suprimentos e Infraestrutura - DSI, no caso de transferência de servidores e funcionários entre unidades da Secretaria da Fazenda, poderá ser efetuado o remanejamento ou o “backup” do computador conforme regras definidas por Portaria da Coordenadoria de Serviços e Tecnologia Compartilhados - CSTC.

§ 3º - Por necessidade de acomodação dos setores as metragens poderão variar entre 8 m² e 11 m², conforme avaliação do Centro de Engenharia e Manutenção além de aprovação do Departamento de Suprimentos e Infraestrutura - DSI.

§ 4º - As estações de trabalho dos Coordenadores Adjuntos e Diretores deverão obedecer as mesmas regras de padrão básico de leiaute, não havendo distinção entre espaçamento, tipo de mobiliário diferenciado ou divisória.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

IMAGEM DISPONÍVEIS NO SITE:

http://afiscom.com.br//site/index.aspx
Resolução SF- 43, de de 10-04-18 – DOE 11-04-18

Dispõe sobre a execução do Programa de Estímulo à Conformidade Tributária – “Nos Conformes”, instituído pela Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018

O Secretário da Fazenda,

Considerando o disposto na Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018,

Considerando os anseios da sociedade por uma administração pública eficiente e transparente, 

Considerando o interesse público no aprimoramento da relação entre o fisco e o contribuinte, diminuição da litigiosidade, redução de custos, incentivo à autorregularização, além de outras medidas para a simplificação da tributação e otimização das atividades de orientação, cobrança e fiscalização, e

Considerando ser imperioso o envolvimento dos servidores da Secretaria da Fazenda para conferir efetividade aos objetivos da Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018, com foco nos resultados esperados, resolve:

Artigo 1º - A execução do Programa de Estímulo à Conformidade Tributária – “Nos Conformes”, instituído pela Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018, observará, no âmbito da Secretaria da Fazenda, o disposto nesta resolução.

Artigo 2º - O Programa “Nos Conformes” abrangerá as atividades previstas na Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018, dentre as quais:

I – governança;

II - orientação tributária aos contribuintes;

III – autorregularização;

IV – cobrança;

V – outras necessárias à execução do Programa.

Artigo 3º - As atividades referidas no artigo 2º serão especificadas pela Coordenadoria da Administração Tributária e serão gerenciadas:

I - nas unidades localizadas na Sede da Secretaria da Fazenda, pelos servidores designados especificamente para coordenar a realização de cada atividade;

II - nas Delegacias Regionais Tributárias e Delegacias Tributárias de Julgamento, pelos respectivos Delegados.

Artigo 4º - As atividades referidas no artigo 2º serão realizadas pelos servidores em atividade na Secretaria da Fazenda, conforme relação constante do Anexo I, observando-se, além das disposições previstas na Lei Complementar 1.320, de 06-04-

2018, o seguinte:

I – o servidor deverá efetuar adesão ao Programa “Nos Conformes”, que produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da adesão;

II – o servidor deverá realizar as atividades referidas no artigo 2º sem prejuízo das demais tarefas sob sua responsabilidade;

III – o servidor poderá, a qualquer tempo, solicitar exclusão do Programa “Nos Conformes”.

Artigo 5º - Fica criado o Comitê Gestor do Programa “Nos Conformes”, constituído por:

I - Secretário Adjunto da Fazenda;

II - Chefe de Gabinete;

III - Coordenador da Administração Tributária;

IV - Demais Coordenadores da Secretaria da Fazenda.

Parágrafo único – Compete ao Comitê Gestor:

1 - deliberar sobre a participação, no Programa “Nos Conformes”, dos servidores indicados no item 5 do Anexo I;

2 - decidir quanto à exclusão do servidor do Programa, nos termos do item 2 do § 1º do artigo 6º.

Artigo 6º - O não cumprimento das atividades especificadas na forma do artigo 3º desta resolução poderá implicar a exclusão do servidor do Programa “Nos Conformes”, nos termos do § 4º do artigo 22 da Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018.

§ 1º - Na hipótese de ocorrência do descumprimento a que se refere o “caput”, serão observados os seguintes procedimentos:

1 - o servidor responsável pelo gerenciamento da respectiva área deverá propor a exclusão ao Comitê Gestor do Programa;

2 – o Comitê Gestor do Programa adotará as providências necessárias para a apuração da ocorrência e decisão quanto à exclusão do servidor do Programa.

§ 2º - Da decisão do Comitê Gestor do Programa, caberá recurso ao Secretário da Fazenda, sem efeito suspensivo, no prazo de 30 dias contados da notificação do servidor.

Artigo 7º - Durante o período em que vigorar a adesão referida no inciso I do artigo 4º, o servidor fará jus a auxílio pecuniário, observado o limite estabelecido no artigo 22 da Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018, calculado mediante a fórmula “V = [(A x F) + P] x U”, onde:

I - “V” = valor do auxílio pecuniário;

II - “A” = índice básico de aderência definido para cada exercício pelo Secretário da Fazenda;

III - “F” = fator correspondente às funções exercidas pelo servidor, conforme Anexo II, observado o disposto no § 1º;

IV - “P” = parcela correspondente à participação do servidor em atividades específicas de interesse estratégico para o Programa “Nos Conformes”, nos termos dos §§ 2º e 3º;

V - “U” = valor da UFESP correspondente ao mês de pagamento do auxílio pecuniário.

§ 1º - Em relação a cada servidor não poderá ser aplicado mais de um dos fatores indicados no Anexo II, sendo devido o de maior valor caso o servidor se enquadre em mais de uma situação.

§ 2º - O servidor que exercer as atividades adiante indicadas fará jus a parcela adicional do auxílio pecuniário, observados os seguintes parcelas:

1 – líder de programa: até 54% do índice a que se refere o inciso II;

2 – líder de projeto: até 27% do índice a que se refere o inciso II;

3 – líder de entrega: até 20% do índice a que se refere o inciso II;

4 – outras atividades estratégicas para o Programa: até 67% do índice a que se refere o inciso II.

§ 3º - A aplicação do disposto no § 2º fica condicionada a que:

1 - as atividades estejam de acordo com a forma e condições estabelecidas pelo Coordenador da Administração Tributária;

2 – as atividades indicadas nos itens 1 a 3 estejam previstas no Planejamento Estratégico da Secretaria da Fazenda.

§ 4º - O auxílio pecuniário de que trata este artigo:

1 – não se incorporará à remuneração do servidor para nenhum efeito;

2 – não será considerado no cômputo do décimo terceiro salário, nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Complementar 644, de 26-12-1989, do acréscimo de 1/3 (um terço) de férias e para cálculo dos proventos na aposentadoria;

3 – sobre ele não incidirão o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos e os descontos previdenciários e de assistência médica, nos termos da legislação aplicável; 

4 - não será considerado para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

§ 5º - Em razão da natureza indenizatória do auxilio pecuniário, o qual é devido ao servidor com a finalidade de cobrir custos quando do exercício de atividades vinculadas ao Programa “Nos Conformes”, nos exatos termos do artigo 22 da Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018, e à vista da pacífica jurisprudência no sentido da não incidência de imposto de renda sobre verbas indenizatórias, a concessão do referido auxílio será efetuada sem a incidência do imposto de renda.

Artigo 8º - Esta resolução e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 07-04-2018.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo 1º - Para o exercício de 2018, fica fixado em 150 o índice básico de aderência a que se refere o inciso II do artigo 7º desta resolução.
ANEXO I

SERVIDORES PARTICIPANTES DO PROGRAMA “NOS CONFORMES”

A QUE SE REFERE O ARTIGO 4º
1 - Agentes Fiscais de Rendas

2 - Julgadores Tributários

3 - Gestores das Coordenadorias da Secretaria da Fazenda até o nível de Núcleo

4 - Técnicos da Fazenda Estadual em atividade na Coordenadoria da Administração Tributária

5 - Outros servidores das Coordenadorias da Secretaria da Fazenda, observadas as necessidades do Programa e o correspondente processo de convocação

ANEXO II

FATORES A QUE SE REFERE O INCISO III DO ARTIGO 7º
AGENTES FISCAIS DE RENDAS
FATOR

COORDENADOR  DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA,  COORDENADOR  FISCAL e CORREGEDOR  GERAL DA CORFISP
2,00

COORDENADOR  ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA,  COORDENADOR ADJUNTO PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, CORREGEDOR  ADJUNTO DA CORFISP, COORDENADOR  ADJUNTO FISCAL, DIRETOR, PRESIDENTE DO TIT e ASSESSOR FISCAL IV e V
1,94

DIRETOR ADJUNTO, DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO,  DELEGADO TRIBUTÁRIO DE JULGAMENTO,  CONSULTOR  TRIBUTÁRIO CHEFE – COTEPE, VICE-PRESIDENTE DO TIT, REPRESENTANTE FISCAL CHEFE e ASSESSOR FISCAL III
1,87

INSPETOR FISCAL, ASSISTENTE FISCAL CHEFE I, CONSULTOR TRIBUTÁRIO CHEFE, REPRESENTANTE FISCAL CHEFE DE ASSISTÊNCIA,  SUPERVISOR  FISCAL, ASSISTENTE FISCAL V, CORREGEDOR  FISCAL, ASSESSOR FISCAL II e CHEFE
1,20

ASSISTENTE FISCAL ESPECIALISTA,  CONSULTOR TRIBUTÁRIO ESPECIALISTA  e REPRESENTANTE FISCAL ESPECIALISTA
1,18

ASSISTENTE FISCAL III e IV, CONSULTOR TRIBUTÁRIO,  REPRESENTANTE FISCAL, ASSESSOR FISCAL I e JUIZ COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
1,14

ASSISTENTE FISCAL I e II, ASSISTENTE FISCAL DE COBRANÇA, FISCALIZAÇÃO DIRETA DE TRIBUTOS e JULGADOR FISCAL
1,00

GESTORES DA SECRETARIA  DA FAZENDA


COORDENADOR  DA FAZENDA ESTADUAL
2,00

CONTADOR GERAL DA FAZENDA ESTADUAL e DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO  DA FAZENDA ESTADUAL
1,94

DIRETOR TÉCNICO DE DIVISÃO DA FAZENDA ESTADUAL
0,80

DIRETOR TÉCNICO DE SERVIÇO DA FAZENDA ESTADUAL
0,67

DIRETOR DE SERVIÇO DA FAZENDA ESTADUAL
0,34

OUTRAS CARREIRAS/CARGOS/FUNÇÕES/PRÓ-LABORES


RESPONSÁVEIS  PELAS ÁREAS DE ASSESSORIA  GS (RESOLUÇÃO  SF-38/2018)
1,67

JULGADOR TRIBUTÁRIO
1,00

ASSESSOR TÉCNICO DE COORDENADOR  DA FAZENDA ESTADUAL, ASSESSOR TÉCNICO DE GABINETE IV e ASSESSOR TÉCNICO V
0,40

ASSESSOR TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL III e ASSESSOR TÉCNICO DE GABINETE II
0,27

APOFP - ANALISTA EM PLANEJAMENTO  ORÇAMENTO  E FINANÇAS PÚBLICAS e EXECUTIVO PÚBLICO
0,23

TEFE - TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL
0,17

ASSESSOR DE PLANEJAMENTO  FINANCEIRO III, ASSESSOR TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL I, II e ASSESSOR TÉCNICO DE GABINETE I
0,13

ASSESSOR DE GABINETE I, ASSESSOR DE APOIO FAZENDÁRIO  II e ASSESSOR I
0,07

DEMAIS CARREIRAS/CARGOS/FUNÇÕES/PRÓ-LABORES
0,07

Portaria CAT - 28, de 10-04-18 -  DOE 11-04-18

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin Estadual.

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 146 do Decreto 60.812, de 30-09-2014, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e considerando o disposto na Portaria CAF/G – 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin Estadual, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

NOME 
RG
CPF
NÍVEL

Denise Turati Duarte 
16.798.850-5 
290.462.508-90 
II

Magda Eliza de Arvelos 
09.738.546-2 
043.050.797-63 
II

Priscila Moura Gonçalves dos Reis 
32.599.767-6 
314.884.728-82 
II

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ATO Nº 24, DE 10-04-18 – DOU 11-04-18

Altera o Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS 26/16, que divulga a relação dos contribuintes credenciados para fins do disposto no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, torna público:

Artigo 1º - Fica acrescido o item 4 ao Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, com a seguinte redação:

ANEXO IV

BAHIA

ITEM
RAZÃO SOCIAL
CNPJ

4
BLENDCOFFEE COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA
13.527.082/0002-50

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 28, DE 10-04-18 – DOU 11-04-18

Dispõe sobre a adesão do Estado do Tocantins às disposições do Protocolo ICMS 51/15, que dispõe sobre simplificação dos procedimentos de fiscalização nos Postos Fiscais de controle de mercadorias em trânsito, relacionados às empresas de Transportes e Veículos de Cargas, participantes do Projeto Canal Verde Brasil-ID.

Os Estados de Alagoas Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Sergipe, Tocantins e a Superintendência da Zona Franca de Manaus, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e pela Superintendente da Suframa, considerando o disposto nos Artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no Artigo 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte:

PROTOCOLO

Cláusula primeira - Ficam estendidas ao Estado do Tocantins as disposições do Protocolo ICMS 51/15, de 21 de julho de 2015.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 18/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

 Altera o Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975 e nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.l72, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N VÊ N I O

Cláusula primeira - O inciso I do § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS 16/15, de 22 de abril de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “I - aplica-se somente à compensação de energia elétrica produzida por microgeração e minigeração definidas na referida resolução, cuja potência instalada seja, respectivamente, menor ou igual a 75 kW e superior a 75 kW e menor ou igual a 1 MW; ”.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 19/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Autoriza o Estado do Ceará a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas prestações de serviços de comunicação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Ceará autorizado a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de comunicação, em até 75% (setenta e cinco por cento), desde que o contribuinte, cumulativamente, atenda as seguintes condições:

I – esteja enquadrado na CNAE principal sob o nº:

a) 6110-8/03 (serviços de comunicação multimídia – SCM); ou

b) 6110-8/01 (serviços de telefonia fixa comutada – STFC); ou

c) 6141-8/00 (operadoras de televisão por assinatura por cabo);

II – esteja enquadrado como pequena operadora, com um número de assinantes inferior a 5% (cinco por cento) da base total de assinantes no Brasil, de acordo com dados oficiais da ANATEL, isolada ou conjuntamente com outras operadoras do mesmo grupo econômico nos termos da Resolução nº 2/2012, de 29 de maio de 2012, do CADE;

III – possua sede no Estado do Ceará;

IV – comprove geração de empregos diretos no Estado do Ceará.

§ 1º - O reconhecimento do benefício de que trata esta cláusula obedecerá ao disposto em regulamentação específica do Estado do Ceará.

§ 2º - Ao contribuinte que possuir as características previstas no caput desta cláusula, observado o seu § 1º, poderá ser concedido ainda, diferimento do ICMS incidente sobre as operações de importação e do diferencial de alíquotas nas operações interestaduais para os bens indicados no Anexo Único deste convênio.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

ANEXO ÚNICO

NCM
DESCRIÇÃO


8536.70.00
SC/APC FAST CONNECTOR – CONECTOR DE FIBRA DE OPTICA DE MONTAGEM MANUAL


8536.70.00
SC/UPC FAST CONNECTOR - CONECTOR DE FIBRA DE OPTICA DE MONTAGEM MANUAL


8536.70.00
SC/APC ADAPTER – ADAPTADOR OPTICO SC/APC


8544.70.10
CABO DE ACESSO DE FIBRA ÓTICA COM REVESTIMENTOS EXTERNO DE MATERIAL DIELÉTRICO(2KM)


8544.70.10
ADSS 200 12F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 300 12F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 400 12F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 600 12F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 200 24F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 300 24F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 400 24F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 200 36F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 300 36F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 400 36F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 600 36F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 80 96F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 80 48F0 CFOA-SM-AS80-S-48 FIBRAS RC– CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
ADSS 80 144F0 – CABO DE ACESSO DE FIBRA OPTICA COM REVESTIMENTO EXTERNO DE MATERIAL DIELETRICO


8544.70.10
PLC SPLITTER 1*8 BLOCK TYPE 900UM, INPUT NO CONNECTOR, 1M; OUTPUT SC/APC, 0.6M, G657A – SPLITTER ÓPTICO PLC 1X8 COM CONNECTOR SC/APC NA SAIDA


8544.70.10
PLC SPLITTER 1:4 – INPUT 1M WITHOUT CONNECTOR / OUTPUT 1M WITHOUT CONNECTOR – SPLITTER ÓPTICO PLC 1X4 SEM CONECTOR


8517.70.91
GABINETE COM PLACA CONTROLADORA E EXAUSTOR


8517.70.91
SUBRACK FOR A5516-04 OLT DC, 2U HEIGHT – GABINETE A5516-04 OL DC


8517.70.91
AN5516-06 OLT SUBRACK WITH BACKBOARD, FANS UNITS,6U HEIGH – GABINETE COM PLACA CONTROLADORA E EXAUSTOR


8517.70.91
GPJ24-S5-BR-48/144/ OPTICAL VERTICAL CLOUSURE – CAIXA PARA DERIVAÇÃO DE FIBRA OPTICA


8517.70.91
GPX19-SC-96-TM-A,96- CORE ODF SUB-RACK – DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO COMPACTO PARA 96 FIBRAS


8517.70.91
GPX19-SC-48-TM-A,48- CORE ODF SUB-RACK – DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO COMPACTO PARA 48 FIBRAS


8517.70.91
GPX19-SC-24-TM-A,24- CORE ODF SUB-RACK – DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO COMPACTO PARA 24 FIBRAS


8517.70.91
GPX19-SC-36-TM-A,36- CORE ODF SUB-RACK – DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO COMPACTO PARA 36 FIBRAS


8517.70.91
GPX19-SC-144-TM-A,144- CORE ODF SUB-RACK – DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO COMPACTO PARA 144 FIBRAS


8517.70.91
GPX19-SC-12-TM-A,12- CORE ODF SUB-RACK – DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO COMPACTO PARA 12 FIBRAS


8517.70.91
FDP- CTO BOX WITH POLE MOUNTING ACCESSORIES – CAIXA DE TERMINAÇÃO ÓPTICA MONTADA E SEUS ACESSÓRIOS


8517.62.55
MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA (UN) - AN5506-04F (4FE+2POTS+WIFI)


8517.62.55
MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA (UN) - ANN5506-02-B (1GE+1F)


8517.62.55
MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA (UN) - ONU AN5506-04FA 4GE+2FE+ AC WIFI


8517.62.55
MODEM RECEPTOR DE FIBRA OPTICA - AN5506-04-BG (4FE +2POTS)


8517.70.10
MODULO DE CONTROLE E GERENCIAMENTO PARA OLT (OPTICAL LINE TERMINAL) EM REDES GPON (GIGABIT PASSIVE OPTICAL NETWORK)


8517.70.10
PLACA MONTADA, PARA COMUNICAÇÃO, PROCESSAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE SINAL ÓPTICO PARA OLT (OPTICAL LINE TERMINAL) EM REDES GPON (GIGABIT PASSIVE OPTICAL NETWORK) - GPON CARD (16 PORT) (GCOB)


8517.70.10
PLACA MONTADA, PARA COMUNICAÇÃO, PROCESSAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE SINAL ÓPTICO PARA OLT (OPTICAL LINE TERMINAL) EM REDES GPON (GIGABIT PASSIVE OPTICAL NETWORK) - GPON CARD (8 PORT) (GC8B)


8517.70.10
CORE SWITCH AND UPLINK CARD HSUB – PLACA MONTADA PARA GERENCIA HSUB


8517.70.10
DC POWER CARD PWRA – PLACA MONTADA DC PWRA


8517.70.10
DC POWER SUPPLY CARD – PLACA DE ALIMENTAÇÃO DC


8517.70.10
PLACA MONTADA, DE COMUNICAÇÃO, RECEPÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE SINAL ÓPTICO PARA OLT (OPTICAL LINE TERMNAL) - UP LINK CARD (HU1A)


8528.71.19
RECEPTOR DE IMAGENS VIA PROTOCOLO IP – DECODIFICADOR DE IMAGENS NO PADRÃO MPEG-4 MUNIDO DE CONEXÕES HDMI, VIDEO COMPOSTO TIPO RCA E PORTA LAN. ACOMPANHA CONTROLE REMOTO, CABO TIPO HDMI, CABO DE AUDIO E VIDEO, CABO DE REDE E FONTE DE ALIMENTAÇÃO DE 12V/1A DE 12W.


8517.70.99
DISTRIBUIDOR E BALANCEADOR DE ENERGIA - 48V


8517.62.11
MULTIPLEXER 5000U SERIES, WITH ITS PARTS AND PIECES - MULTIPLEXADOR SERIE 5000U, COM SUAS PARTES E PEÇAS 


8517.70.99
100G CFP2 LR TRANSCEIVER,1310NM – MÓDULO ÓPTICO CFP2 LR 100G, 1310NM


8517.70.99
SFP BIDI 1G 40KM ,LC CONNECTOR TX 1310NM,RX 1550NM – MÓDULO ÓPTICO BIDIRECIONAL 1G 40KM, CONECTOR LC, TX 1310NM,RX 1550NM


8517.70.99
SFP BIDI 1G 40KM ,LC CONNECTOR TX 1310NM,RX 1550NM – MÓDULO ÓPTICO BIDIRECIONAL 1G 40KM, CONECTOR LC, TX 1550NM,RX 1310NM


8517.70.99
SFP BIDI 1G 40KM ,LC CONNECTOR TX 1310NM,RX 1550NM – MÓDULO ÓPTICO BIDIRECIONAL 1G 20KM, CONECTOR LC, TX 1310NM,RX 1550NM


8517.70.99
SFP BIDI 1G 40KM ,LC CONNECTOR TX 1310NM,RX 1550NM – MÓDULO ÓPTICO BIDIRECIONAL 1G 20KM, CONECTOR LC, TX 1550NM,RX 1310NM


8517.70.99
SFP+ 10GB BIDI 80KM TX1490NM,RX1550NM – MÓDULO ÓPTICO BIDIRECIONAL 10G 80KM, TX1490NM,RX1550NM


8517.70.99
SFP+ 10GB BIDI 80KM TX1490NM,RX1550NM – MÓDULO ÓPTICO BIDIRECIONAL 10G 80KM, TX1550NM,RX1490NM


8517.70.99
SFP+ 10GB 100KM 1550NM – MÓDULO OPTICO 10GB 100KM 1550NM


8517.70.99
SFP+ 10GB 100KM 1550NM – MÓDULO OPTICO 10GB 80KM 1550NM


8517.70.99
XFP 10GB 40KM 1310NM – MÓDULO OPTICO XFP 10GB 1310 NM


8517.70.99
SFP 1GB 10KM 1310NM – MÓDULO ÓPTICO 1GB 10KM 1310NM


8517.70.99
XFP 10GB 10KM 1310NM – MÓDULO OPTICO XFP 10GB 1310 NM


8517.70.99
QSFP+ 40G 1310NM 10KM LC DOM TRANSCEIVER – QSFP MÓDULO ÓPTICO 1310NM 10KM, LC DOM


8517.70.99
MÓDULO SFP+ DWDM 80KM DUPLEX TX CH52 / RX CH22 – MÓDULO ÓPTICO SFP+ DWDM 80KM, DUPLEX TX CH52 / RX CH22


8517.70.99
MÓDULO SFP+ DWDM 80KM DUPLEX TX CH52 / RX CH22 – MÓDULO ÓPTICO SFP+ DWDM 80KM, DUPLEX TX CH51 / RX CH21


8517.70.99
MÓDULO QSFP 100G-AOC15M - MODULO CONECTORIZADO 15 METROS


8517.70.99
MÓDULO SFP+ 10G 1550 – 100KM – MÓDULO OPTICO SFP+ 10G 1550NM 100KM


CONVÊNIO ICMS 20/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Concede isenção do ICMS às operações internas, nos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará e Roraima, com micro ônibus e vans, para utilização como transporte complementar de passageiros.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam isentas do ICMS as saídas internas nos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará e Roraima, bem como o diferencial de alíquotas devido nas saídas interestaduais a eles destinadas, promovidas por estabelecimento fabricante ou por seus revendedores autorizados, de micro ônibus e vans para o transporte complementar de passageiros, quando destinados a motoristas profissionais, associados à cooperativa de transporte complementar de passageiros detentora de permissão de linhas de transportes concedidas pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN dos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará e Roraima, desde que, cumulativa e comprovadamente:

I - o adquirente:

a) exerça, há pelo menos 1 (ano), a atividade de condutor de transporte complementar de passageiros, em micro ônibus ou van veículo de sua propriedade;

b) não tenha adquirido, nos últimos dois anos, veículo com isenção ou redução da base de cálculo do ICMS outorgada à categoria;

II - o benefício correspondente seja transferido para o adquirente do veículo, mediante redução no seu preço.

Parágrafo único - As condições previstas no inciso I do caput, não se aplicam, nas hipóteses das alíneas:

I - “a”, nos casos de ampliação do número de vagas, nos limites estabelecidos em concorrência pública, dos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará e Roraima;

II - “b”, quando ocorra a destruição completa do veículo ou seu desaparecimento.

Cláusula segunda - A isenção prevista neste convênio aplica-se inclusive às saídas promovidas pelos estabelecimentos fabricantes ou por seus revendedores autorizados destinadas a motorista profissional Microempreendedor Individual (MEI) assim considerado nos termos do § 3º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e inscrito no CNPJ com o CNAE:

I – 4921-3/02 Transporte Rodoviário Coletivo de Passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana;

II – 4922-1/01: Transporte Rodoviário Coletivo de Passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, exceto em região metropolitana.

Cláusula terceira - Nas operações amparadas pelo benefício previsto neste convênio, não será exigido o estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula quarta - O benefício previsto neste convênio não alcança os acessórios opcionais, que não sejam equipamentos originais do veículo adquirido.

Cláusula quinta - A alienação do veículo adquirido com a isenção a pessoa que não satisfaça os requisitos e as condições estabelecidas na cláusula primeira, sujeitará o alienante ao pagamento do tributo dispensado, monetariamente corrigido.

Cláusula sexta - Na hipótese de fraude, considerando-se como tal, também, a não observância do disposto no inciso I da cláusula primeira, o tributo, corrigido monetariamente, será integralmente exigido com multa e juros moratórios, previstos na legislação própria de cada Estado.

Cláusula sétima - Para aquisição de veículo com o benefício previsto neste convênio, o interessado deverá apresentar requerimento instruído com os seguintes documentos:

I - declaração fornecida pelo órgão do poder público concedente ou órgão representativo da categoria, comprobatória de que exerce atividade de condutor autônomo complementar de passageiros , em veículo de sua propriedade na categoria de micro ônibus ou van;

II - cópias de Documentos Pessoais, Carteira Nacional de Habilitação e Comprovante de Residência;

III - cópia de documentação que comprove a condição de transportador complementar de passageiros Microempreendedor Individual (MEI) do interessado, quando enquadrado nessa situação.

Parágrafo único - Na hipótese do parágrafo único da cláusula primeira, o interessado deverá juntar ao requerimento a Certidão de Baixa do Veículo, prevista em resolução do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), no caso de destruição completa do veículo ou certidão da Delegacia de Furtos e Roubos ou congênere, no caso de furto ou roubo.

Cláusula oitava - Para aquisição de veículo com o benefício previsto neste convênio deverá, ainda, o interessado:

I - obter declaração, em três vias, probatória de que exerce atividade de condutor de passageiros em transporte complementar e já a exercia na data prevista na alínea “a” do inciso I da cláusula primeira, na categoria de micro ônibus ou van, conforme o caso;

II - entregar as três vias da declaração ao revendedor autorizado, juntamente com o pedido do veículo.

Cláusula nona - Os revendedores autorizados, além do cumprimento das demais obrigações previstas na legislação de cada Estado, deverão:

I - mencionar, na nota fiscal emitida para entrega do veículo ao adquirente, que a operação é beneficiada com isenção do ICMS, nos termos deste convênio, e que, nos primeiros dois anos, o veículo não poderá ser alienado sem autorização do Fisco;

II - encaminhar, mensalmente, às Secretarias Estaduais de Fazenda dos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará e Roraima, juntamente com a declaração referida no inciso I da cláusula oitava, informações relativas a:

a) endereço do adquirente e seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF;

b) número, série e data da nota fiscal emitida e dos dados identificadores do veículo vendido;

III - conservar, em seu poder, a segunda via da declaração e encaminhar a terceira ao DETRAN, onde será licenciado o veículo, para que se proceda à matrícula do veículo nos prazos estabelecidos na legislação de cada Estado.

Cláusula décima - Os estabelecimentos fabricantes ficam autorizados a promover as saídas dos veículos com o benefício previsto neste convênio, mediante encomenda dos revendedores autorizados, desde que, em 120 (cento e vinte) dias, contados da data daquela saída, possam demonstrar perante o fisco de cada Estado o cumprimento do disposto no inciso II da cláusula anterior, por parte daqueles revendedores.

Cláusula décima primeira - Os estabelecimentos fabricantes deverão:

I - quando da saída de veículos amparada pelo benefício instituído neste convênio, especificar o valor a ele correspondente;

II - até o último dia de cada mês, elaborar relação das notas fiscais emitidas no mês anterior, nas condições da cláusula precedente, indicando a quantidade de veículos e respectivos destinatários revendedores, separadamente por unidade da Federação;

III - anotar na relação referida no inciso anterior, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as informações recebidas dos estabelecimentos revendedores, mencionando:

a) nome, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF e endereço do adquirente final do veículo;

b) número, série e data da nota fiscal emitida pelo revendedor;

IV - conservar à disposição das Secretarias Estaduais de Fazenda, pelo prazo previsto em suas legislações para a guarda de documentos fiscais, os elementos referidos nos incisos anteriores.

§ 1º - Quando o faturamento for efetuado diretamente pelo fabricante, deverá este cumprir, no que couber, as obrigações cometidas aos revendedores.

§ 2º - A obrigação aludida no inciso III poderá ser suprida por relação elaborada no prazo ali previsto e contendo os elementos indicados separadamente por unidade da Federação.

§ 3º - Poderá o fisco arrecadar as relações referidas nesta cláusula e os elementos que lhe serviram de suporte, para as verificações que se fizerem necessárias.

Cláusula décima segunda - As unidades federadas constantes na cláusula primeira poderão, ainda, condicionar a obtenção do benefício previsto neste convênio a regras de controle, na forma que dispuserem em suas legislações.

Cláusula décima terceira - As unidades federadas constantes na cláusula primeira poderão firmar protocolo, disciplinando as formas de controle e fiscalização necessárias à sua aplicação.

Cláusula décima quarta - Aplicam-se às disposições deste convênio às operações com veículos fabricados nos países integrantes do tratado do MERCOSUL.

Cláusula décima quinta - Este convênio entra em vigor a partir da data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de outubro de 2020, para as montadoras, e até 31 de dezembro de 2020, para as concessionárias.

CONVÊNIO ICMS 21/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio ICMS 95/12, que dispõe sobre a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - A cláusula segunda-A do Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Cláusula segunda-A - Ficam os Estados do Rio Grande do Sul, Goiás, Minas Gerais e São Paulo autorizados a não exigirem o estorno do crédito fiscal, nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata este convênio.”.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 22/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Dispõe sobre a inclusão do Estado de Santa Catarina nas disposições do Convênio ICMS 170/17, que autoriza a redução de multas e demais acréscimos legais do ICMS incidente sobre valores cobrados a título de assinatura mensal pelas prestadoras de serviços de telefonia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina incluído nas disposições do Convênio ICMS 170/17, de 23 de novembro de 2017.

Cláusula segunda - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 170/17 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula primeira - Ficam os Estados do Paraná e de Santa Catarina autorizados a reduzir multas e demais acréscimos legais, relativos ao não pagamento do ICMS incidente sobre valores cobrados a título de assinatura mensal pelas prestadoras de serviços de telefonia, independentemente da franquia de minutos concedida ou não ao usuário, decorrente de prestações de serviços de comunicação cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2016, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.”.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 23/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Autoriza a remissão e a anistia de créditos tributários decorrentes de não retenção do ICMS a título de substituição tributária na remessa de autopeças ao Estado do Tocantins nos casos em que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Tocantins autorizado a remitir e a anistiar créditos tributários, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2017, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, decorrentes de remessa de autopeças por fornecedores situados em estados signatários do Protocolo ICMS 97/10, de 9 de julho de 2010, a destinatários no estado do Tocantins que sejam beneficiários da Lei Estadual 1.201/00, de 29 de dezembro de 2000.

Parágrafo único - O disposto no caput fica condicionado à comprovação do recolhimento da parcela do imposto a título de substituição tributária pelo destinatário da mercadoria nos termos da legislação estadual.

Cláusula segunda - O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de importância já recolhida.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 24/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Autoriza os Estados do Amazonas e Goiás a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Amazonas e de Goiás autorizados a concederem, na forma e condições estabelecidas em suas legislações, redução de base de cálculo de ICMS de forma que a carga tributária seja equivalente a aplicação do percentual de 7% (sete por cento) sobre o valor do fornecimento de refeições promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, assim como no fornecimento interno promovido por empresas preparadoras de refeições coletivas, excetuando, em qualquer das hipóteses, o fornecimento ou a saída de bebidas.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 25/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio ICMS 76/98, que autoriza a conceder isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com pescados criados em cativeiros.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados da cláusula primeira do Convênio ICMS 76/98, de 18 de setembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – o caput:

“Cláusula primeira - Ficam os Estados do Amapá, Amazonas, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Rondônia, Roraima e Tocantins autorizados a conceder isenção do ICMS às saídas internas e interestaduais dos seguintes pescados, criados em cativeiro, sejam frescos, resfriados ou congelados, bem como suas carnes e partes in-natura:”;

II – o inciso IV:

“IV – jatuarana (matrinchã);”.

Cláusula segunda - Ficam acrescentados os incisos V, VI e VII à cláusula primeira do Convênio ICMS 76/98, com a seguinte redação:

“V - curimatã (curimatá);

  VI - caranha;

  VII - piau.”.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente à ratificação, exceto quanto à adesão dos Estados do Amapá e Tocantins.

CONVÊNIO ICMS 26/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os itens 3 e 96 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“

Item
Fármacos
NCM
Medicamentos
NCM



Fármacos

Medicamentos

3
Adalimumabe
2942.00.00 
Adalimumabe - injetável – 40mg – por seringa preenchida, caneta aplicadora ou frasco-ampola
3002.10.39 

96
Somatropina
2937.11.00
Somatropina - 4 UI - injetável - por frasco-ampola
3003.39.11/ 3004.39.11




Somatropina - 12 UI - Injetável - por frasco-ampola





Somatropina - 15 UI - por frasco-ampola (com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida





Somatropina - 16 UI - por frasco-ampola (com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida





Somatropina - 18 UI - por frasco-ampola (com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida





Somatropina - 24 UI - por frasco-ampola (com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida





Somatropina - 30 UI - por frasco-ampola (com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida


”.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua ratificação.

CONVÊNIO ICMS 27/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio ICMS 129/04, que autoriza unidades federadas a conceder isenção nas saídas de bens e mercadorias recebidas em doação, efetuadas pela organização não-governamental “AMIGOS DO BEM - Instituição Nacional Contra a Fome e a Miséria no Sertão Nordestino”, convalida procedimentos e autoriza a dispensa de imposto.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 129/04, de 10 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - O disposto nesta cláusula se aplica, também:

I - às prestações de serviços de transporte, quando a responsabilidade pelo pagamento do imposto tenha sido atribuída à beneficiária; e

II – ao diferencial de alíquotas nas entradas interestaduais destinadas à entidade referida no caput, quando aplicável.”.

Cláusula segunda - O parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 129/04, de 10 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - O disposto nesta cláusula se aplica, também:

I - às prestações de serviços de transporte, quando a responsabilidade pelo pagamento do imposto tenha sido atribuída à beneficiária; e

II – ao diferencial de alíquotas nas entradas interestaduais das mercadorias de que trata o caput, quando aplicável.”.

Cláusula terceira - Ficam os Estados de Alagoas, Ceará, Pernambuco e São Paulo autorizados a convalidar procedimentos e a não exigir o imposto incidente nas operações descritas no parágrafo único da cláusula primeira e no parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 129/04, com redação dada por este convênio, ocorridas anteriormente à data de início da produção de efeitos deste convênio.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 28/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Dispõe sobre a adesão dos Estados do Amazonas e Paraná ao Convênio ICMS 100/01, que autoriza os Estados que identifica a revogar, em relação ao serviço de transporte dutoviário, o crédito presumido de ICMS previsto no Convênio ICMS 106/96, que dispõe sobre concessão de crédito presumido nas prestações de serviços de transporte.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Amazonas e Paraná incluídos nas disposições do Convênio ICMS 100/01, de 28 de setembro de 2001.

Cláusula segunda - Os dispositivos a seguir relacionados do Convênio ICMS 100/01 passam a vigorar com a seguinte redação:

I – a ementa:

“Autoriza os Estados que identifica a revogar, em relação ao serviço de transporte dutoviário, o crédito presumido de ICMS previsto no Convênio ICMS 106/96, que dispõe sobre concessão de crédito presumido nas prestações de serviços de transporte.”;

II - o caput da cláusula primeira:

 “Cláusula primeira - Ficam os Estados do Amazonas, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná e Rio Grande do Norte autorizados a revogar, em relação ao serviço de transporte dutoviário, o crédito presumido de ICMS previsto no Convênio ICMS 106/96, de 13 de dezembro de 1996.”.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 29/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores de serviços de comunicação e fornecedores de energia elétrica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os dispositivos adiante indicados do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003, passam a vigorar com as seguintes redações:

I – o item 2.1.2 do Anexo Único:

“2.1.2 Numerar os documentos fiscais em ordem crescente e consecutiva de 000.000.001 a 999.999.999, de forma contínua, sem intervalo ou quebra de sequência de numeração, devendo ser reiniciada a numeração, em novo volume de mesmo modelo, série e período de apuração, quando atingido este limite;”

II – o item 4.1.3 do Anexo Único:

“4.1.3. Tamanho do registro: 425 bytes para o arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL, 287 bytes para o arquivo de DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL, 331 bytes para o arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL e 1.335 bytes para o arquivo CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO, acrescidos de CR/LF (Carriage Return/Line Feed) ao final de cada registro;”;

III – o item 5.2.4.1.5 do Anexo Único:

“5.2.4.1.5. Nas hipóteses de situação “R” ou “C”, deve ser preenchido o campo 34 - “Informações Adicionais” (item 5.2.5.10).”

IV – o item 5.2.5.2 do Anexo Único:

“5.2.5.2. Campo 26 - Em se tratando de plano de prestação de serviço telefônico corporativo, familiar ou similares, informar o número do terminal telefônico principal do plano. Informar a localidade de registro e o número no formato “LLNNNNNNNN”, onde “LL” é o código da localidade e “NNNNNNNN”, o número de identificação do terminal telefônico principal. No caso de número de identificação do terminal com 9 (nove) dígitos, utilizar o formato “LLNNNNNNNNN”. Para planos individuais e nota fiscal modelo 6, o campo deve ser preenchido com brancos. A seguir, exemplo hipotético de preenchimento dos campos dos registros mestre referentes a um plano corporativo composto por 4 terminais telefônicos, sendo que o primeiro é o terminal principal e os demais terminais vinculados. O quinto registro refere-se a um terminal telefônico de plano individual, não relacionado com os anteriores:

TERMINAL
CAMPO 22 DO REGISTRO MESTRE
CAMPO 26 DO REGISTRO MESTRE

(11)95555-0001
11955550001
11955550001

(11)95555-0002
11955550002
11955550001

(11)95555-0003
19555550003
11955550001

(11)95555-0004
11955550004
11955550001

(11)99999-1234
11999991234


V – o item 8.1 do Anexo Único:

“8.1. Para cada volume, o Programa Validador de Arquivos criará um arquivo de controle e identificação, que será composto por um único registro, com as seguintes informações:

Campo

nº
Conteúdo
Tamanho
Posição
Formato




Inicial
Final


1
CNPJ
18
1
18
X

2
IE
15
19
33
X

3
Razão Social
50
34
83
X

4
Endereço
50
84
133
X

5
CEP
9
134
142
X

6
Bairro
30
143
172
X

7
Município
30
173
202
X

8
UF
2
203
204
X

9
Responsável pela apresentação
30
205
234
X

10
Cargo
20
235
254
X

11
Telefone
12
255
266
X

12
E-mail
40
267
306
X

13
Quantidade de registros do arquivo Mestre do Documento Fiscal
7
307
313
N

14
Quantidade de notas fiscais canceladas
7
314
320
N

15
Data de emissão do primeiro documento fiscal
8
321
328
N

16
Data de emissão do último documento fiscal
8
329
336
N

17
Número do primeiro documento fiscal
9
337
345
N

18
Número do último documento fiscal
9
346
354
N

19
Valor Total (com 2 decimais)
14
355
368
N

20
BC ICMS (com 2 decimais)
14
369
382
N

21
ICMS (com 2 decimais)
14
383
396
N

22
Operações Isentas ou não tributadas (com 2 decimais)
14
397
410
N

23
Outros valores que não compõe a BC do ICMS (com 2 decimais)
14
411
424
N

24
Nome do Arquivo Mestre do Documento Fiscal
40
425
464
X

25
Status de retificação ou substituição do arquivo
1
465
465
X

26
Código de Autenticação Digital do arquivo Mestre do Documento Fiscal
32
466
497
X

27
Quantidade de registros do arquivo Item de Documento Fiscal
9
498
506
N

28
Quantidade de itens cancelados
7
507
513
N

29
Data de emissão do primeiro documento fiscal
8
514
521
N

30
Data de emissão do último documento fiscal
8
522
529
N

31
Número do primeiro documento fiscal
9
530
538
N

32
Número do último documento fiscal
9
539
547
N

33
Total (com 2 decimais)
14
548
561
N

34
Descontos (com 2 decimais)
14
562
575
N

35
Acréscimos e Despesas Acessórias (com 2 decimais)
14
576
589
N

36
BC ICMS (com 2 decimais)
14
590
603
N

37
ICMS (com 2 decimais)
14
604
617
N

38
Operações Isentas ou não tributadas (com 2 decimais)
14
618
631
N

39
Outros valores que não compõem a BC do ICMS (com 2 decimais)
14
632
645
N

40
Nome do Arquivo Item do Documento Fiscal
40
646
685
X

41
Status de retificação ou substituição do arquivo
1
686
686
X

42
Código de Autenticação Digital do arquivo Item de Documento Fiscal
32
687
718
X

43
Quantidade de registros do arquivo Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal
7
719
725
N

44
Nome do Arquivo Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal
40
726
765
X

45
Status de retificação ou substituição do arquivo
1
766
766
X

46
Código de Autenticação Digital do arquivo Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal
32
767
798
X

47
Versão do programa Validador utilizado na validação
3
799
801
N

48
Chave de Controle do Recibo de Entrega
6
802
807
X

49
Quantidade de Advertências encontradas
9
808
816
N

50
Referência
4
817
820
N

51
Modelo
2
821
822
N

52
Série
3
823
825
X

53
Volume
3
826
828
X

54
Situação_Versão
3
829
831
X

55
Nome do arquivo compactado
60
832
891
X

56
Brancos - reservado para uso futuro
9
892
900
N

57
Brancos - reservado para uso futuro
14
901
914
N

58
Brancos - reservado para uso futuro
14
915
928
N

59
Brancos - reservado para uso futuro
14
929
942
N

60
Brancos - reservado para uso futuro
14
943
956
N

61
Brancos - reservado para uso futuro
14
957
970
N

62
Brancos - reservado para uso futuro
9
971
979
N

63
Brancos - reservado para uso futuro
14
980
993
N

64
Brancos - reservado para uso futuro
14
994
1007
N

65
Brancos - reservado para uso futuro
14
1008
1021
N

66
Brancos - reservado para uso futuro
14
1022
1035
N

67
Brancos - reservado para uso futuro
14
1036
1049
N

68
Brancos - reservado para uso futuro
9
1050
1058
N

69
Brancos - reservado para uso futuro
14
1059
1072
N

70
Brancos - reservado para uso futuro
14
1073
1086
N

71
Brancos - reservado para uso futuro
14
1087
1100
N

72
Brancos - reservado para uso futuro
14
1101
1114
N

73
Brancos - reservado para uso futuro
14
1115
1128
N

74
Brancos - reservado para uso futuro
9
1129
1137
N

75
Brancos - reservado para uso futuro
14
1138
1151
N

76
Brancos - reservado para uso futuro
14
1152
1165
N

77
Brancos - reservado para uso futuro
14
1166
1179
N

78
Brancos - reservado para uso futuro
14
1180
1193
N

79
Brancos - reservado para uso futuro
14
1194
1207
N

80
Brancos - reservado para uso futuro
32
1208
1239
X

81
Brancos – reservado para uso futuro
64
1240
1303
X

82
Código de Autenticação Digital do registro
32
1304
1335
X


Total
1335




”

VI – o item 8.2 do Anexo Único:

“8.2. Observações

8.2.1. Identificação do Estabelecimento Informante:

8.2.1.1. Campo 01 - CPNJ, no formato 99.999.999/9999-99; 

8.2.1.2. Campo 02 - Inscrição Estadual, no formato utilizado pela unidade federada; 

8.2.1.3. Campo 03 - Razão Social ou Denominação; 

8.2.1.4. Campo 04 - Endereço completo; 

8.2.1.5. Campo 05 - CEP, no formato 99999-999; 

8.2.1.6. Campo 06 - Bairro; 

8.2.1.7. Campo 07 - Município; 

8.2.1.8. Campo 08 - Sigla da unidade da federação; 

8.2.2. Identificação da pessoa responsável pelas informações; 

8.2.2.1. Campo 09 - Nome; 

8.2.2.2. Campo 10 - Cargo; 

8.2.2.3. Campo 11 - Telefone de contato, no formato LL-NNNNNNNNN, totalizando 12 posições, podendo conter 1 (um) espaço em branco à direita quando o telefone for de 8 dígitos;

8.2.2.4. Campo 12 - E-mail de contato; 

8.2.3. Informações relativas ao Arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.3.1. Campo 13 - Quantidade de registros do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.3.2. Campo 14 - Quantidade de documentos fiscais cancelados; 

8.2.3.3. Campo 15 - Data de emissão do primeiro documento fiscal; 

8.2.3.4. Campo 16 - Data de emissão do último documento fiscal; 

8.2.3.5. Campo 17 - Número do primeiro documento fiscal; 

8.2.3.6. Campo 18 - Número do último documento fiscal; 

8.2.3.7. Campo 19 - Somatório do Valor Total (campo 14 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 

8.2.3.8. Campo 20 - Somatório da BC ICMS (campo 15 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 

8.2.3.9. Campo 21 - Somatório do ICMS (campo 16 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 

8.2.3.10. Campo 22 - Somatório das Operações isentas ou não tributadas (campo 17 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 

8.2.3.11. Campo 23 - Somatório dos Outros valores que não compõem a BC do ICMS (campo 18 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 

8.2.3.12. Campo 24 - Nome do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.3.13. Campo 25 - Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S); 

8.2.3.14. Campo 26 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5) no arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.4. Informações relativas ao arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL: 

8.2.4.1. Campo 27 - Quantidade de registros do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.4.2. Campo 28 - Quantidade de registro de Item de Documento Fiscal cancelados; 

8.2.4.3. Campo 29 - Data de emissão do primeiro documento fiscal; 

8.2.4.4. Campo 30 - Data de emissão do último documento fiscal; 

8.2.4.5. Campo 31 - Número do primeiro documento fiscal; 

8.2.4.6. Campo 32 - Número do último documento fiscal; 

8.2.4.7. Campo 33 - Somatório do Total (campo 18 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 

8.2.4.8. Campo 34 - Somatório dos Descontos (campo 19 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 

8.2.4.9. Campo 35 - Somatório dos Acréscimos e Despesas Acessórias (campo 20 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 

8.2.4.10. Campo 36 - Somatório da BC ICMS (campo 21 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 

8.2.4.11. Campo 37 - Somatório do ICMS (campo 22 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 

8.2.4.12. Campo 38 - Somatório das Operações isentas ou não tributadas (campo 23 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 

8.2.4.13. Campo 39 - Somatório dos Outros valores que não compõem a BC do ICMS (campo 24 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 

8.2.4.14. Campo 40 - Nome do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.4.15. Campo 41 - Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S); 

8.2.4.16. Campo 42 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5) no arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.5. Informações relativas ao arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.5.1. Campo 43 - Quantidade de registros do arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.5.2. Campo 44 - Nome do arquivo Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal; 

8.2.5.3. Campo 45 - Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S); 

8.2.5.4. Campo 46 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5) no arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL; 

8.2.6. Informações de Controle: 

8.2.6.1. Campo 47 - Versão do programa Validador utilizado para gerar o arquivo de CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO; 

8.2.6.2. Campo 48 - Chave de Controle do Recibo de Entrega;

8.2.6.3. Campo 49 - Quantidade de Advertências encontradas na validação; 

8.2.6.4. Campo 50 - Ano e mês da referência de apuração do ICMS, no formato AAMM; 

8.2.6.5. Campo 51 - Modelo do documento fiscal; 

8.2.6.6. Campo 52 - Série do documento fiscal; 

8.2.6.7. Campo 53 - Número sequencial do volume do arquivo Mestre; 

8.2.6.8. Campo 54 - Situação e versão do arquivo (N01 = Normal, S01 = 1º substituto, S02 = 2º substituto, ...); 

8.2.6.9. Campo 55 - Nome do arquivo compactado, para transmissão via TED; 

8.2.6.10. Campo 56 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.11. Campo 57 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.12. Campo 58 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.13. Campo 59 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.14. Campo 60 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.15. Campo 61 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.16. Campo 62 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.17. Campo 63 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.18. Campo 64 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.19. Campo 65 - Brancos - reservado para uso futuro;

8.2.6.20. Campo 66 - Brancos - reservado para uso futuro;

8.2.6.21. Campo 67 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.22. Campo 68 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.23. Campo 69 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.24. Campo 70 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.25. Campo 71 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.26. Campo 72 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.27. Campo 73 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.28. Campo 74 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.29. Campo 75 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.30. Campo 76 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.31. Campo 77 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.32. Campo 78 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.33. Campo 79 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.34. Campo 80 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.35. Campo 81 - Brancos - reservado para uso futuro; 

8.2.6.36. Campo 82 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5) de 128 bits na cadeia de caracteres formada pelos campos 01 a 81.”

Cláusula segunda - O item 5.2.5.2.1 fica acrescentado ao Anexo Único do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003, com a seguinte redação:

“5.2.5.2.1 Nos casos de planos de prestação de serviço telefônico corporativo, familiar ou similares, em substituição ao procedimento estabelecido no item 5.2.5.2 para emissão de um documento fiscal para cada terminal desse plano, a prestadora de serviço poderá emitir um único documento fiscal para o terminal principal englobando o valor total do plano (corporativo, familiar ou similar), desde que as demais informações inerentes aos terminais vinculados ao terminal principal sejam apresentadas em arquivo distinto, conforme leiaute estabelecido no Ato Cotepe 74/2017.”.

Cláusula terceira - Fica revogado inciso VI da cláusula segunda do Convênio ICMS 115/03.

Cláusula quarta - Ficam convalidados os procedimentos relativos à entrega dos arquivos de que trata o Manual de Orientação, Anexo Único, do Convênio ICMS 115/03, com as alterações introduzidas por este convênio, no período de 1º de janeiro de 2017 até a data de início de vigência deste convênio.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 30/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio ICMS 55/05, que dispõe sobre os procedimentos para a prestação pré-paga de serviços de telefonia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 12 e na alínea “b” do inciso III do art. 11 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 e nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS 55/05, de 1º de julho de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º - Para os fins do disposto no inciso II, no momento da disponibilização dos créditos deverá ser enviado ao usuário o link de acesso à nota fiscal, que deverá ser emitida pelo valor total carregado.”.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 31/18, DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio ICMS 201/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade da geração e entrega de arquivos eletrônicos de controle auxiliar para contribuintes prestadores de serviços de comunicação que emitem seus documentos fiscais nos termos do Convênio ICMS 115/03.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os dispositivos adiante indicados do Convênio ICMS 201/17, de 15 de dezembro de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o inciso I do §1ª da cláusula primeira:

“I - Arquivo de Carregamento de Créditos em Terminais Telefônicos Pré-pagos, contendo informações obtidas diretamente da plataforma de controle de créditos, devendo espelhar os valores totais das recargas realizadas;”;

II – o § 2º da cláusula primeira:

“§2º O arquivo previsto no inciso I do §1º poderá ser dispensado, a critério de cada Unidade Federada, quando os documentos fiscais emitidos corresponderem exatamente aos valores das recargas realizadas.”;

III - cláusula terceira:

“Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2018.”;

IV - os itens adiante indicados do Anexo Único do Convênio ICMS 201/07, passam a vigorar com as seguintes redações:
a) o item 3.3:

“3.3 O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, classificadas em ordem crescente de data e CPF/CNPJ:

Nº
CONTEÚDO
TAM.
DE
ATÉ
TIPO

1
DATA DO CARREGAMENTO DO CRÉDITO
8
1
8
N

2
CPF/CNPJ DO DESTINATÁRIO
14
9
22
N

3
NOME/RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO
35
23
57
X

4
Nº DO TERMINAL TELEFÔNICO
11
58
68
N

5
VALOR TOTAL DO CARREGAMENTO DO CRÉDITO
8
69
76
N

6
CNPJ DO PONTO DE VENDA
14
77
90
N

7
NOME/RAZÃO SOCIAL DO PONTO DE VENDA
35
91
125
X

8
CNPJ DO DISTRIBUIDOR/RESPONSÁVEL
14
126
139
N

9
NOME /RAZÃO SOCIAL DO DISTRIBUIDOR/RESPONSÁVEL
35
140
174
X

10
CÓDIGO DO ITEM DE ATIVAÇÃO
10
175
184
X

11
DESCRIÇÃO DO ITEM DE ATIVAÇÃO
30
185
214
X

12
DEDUÇÃO POR ANTECIPAÇÃO DE CRÉDITO
8
215
222
N

13
DEDUÇÃO POR TAXA DE ANTECIPAÇÃO
8
223
230
N

14
DEDUÇÃO MULTA POR ATRASO
8
231
238
N

TOTAL

238
-
-
-

b) o item3.4.1:

“3.4.1 Campo 01 - Informar a data do carregamento do crédito, no formato DDMMAAAA;”

c) o item3.4.5:

“3.4.5 Campo 05 - Informar o valor total da recarga com 2 decimais;”

d) o item3.4.6:

“3.4.6 Campo 06 - Informar o CNPJ do estabelecimento (supermercado, banco, farmácia, loja própria, etc., ou a própria operadora) que vendeu o crédito para o usuário utilizar em seu terminal telefônico. Se não houver, preencher com zeros;”

e) o item3.4.7:

“3.4.7 Campo 07 - Informar o nome/razão do estabelecimento (supermercado, banco, farmácia, loja própria, etc., ou a própria operadora) que vendeu o crédito para o usuário utilizar em seu terminal telefônico. Se não houver, preencher com brancos;”

f) o item 3.4.8:

“3.4.8 Campo 08 - Informar o CNPJ do responsável pelo repasse dos valores à operadora, se essa responsabilidade for do terceiro intermediário que abasteça o ponto de venda, ou seja, de um distribuidor de créditos. Se os créditos forem adquiridos da própria prestadora, preencher com zeros;”

g) o item3.4.9:

“3.4.9 Campo 09 - Informar o nome/razão social do responsável pelo repasse dos valores à operadora, se essa responsabilidade for do terceiro intermediário que abasteça o ponto de venda, ou seja, de um distribuidor de créditos, informado no campo 08. Se os créditos forem adquiridos da própria prestadora, preencher com brancos;”

h) o item 3.4.12:

“3.4.12 Campo 12 - Informar o valor total da dedução automática por antecipação de crédito, com 2 decimais, caso tenha ocorrido. Este campo deve ser preenchido nos casos em que a prestadora tenha antecipado crédito a ser descontado da próxima recarga do usuário. Nos demais casos, preencher com zeros;”

i) o item 3.4.13:

“3.4.13 Campo 13 - Informar o valor total da taxa por antecipação de crédito, com 2 decimais, caso haja. Este campo deve ser preenchido caso a prestadora do serviço de telecomunicação cobre uma taxa de serviço pela antecipação de crédito a ser descontado da próxima recarga do usuário. Nos demais casos, preencher com zeros;”

j) o item 3.4.14:

“3.4.14 Campo 14 - Informar o valor total da multa por atraso na recomposição da antecipação de crédito, com 2 decimais, caso tenha ocorrido. Este valor refere-se à multa cobrada pela prestadora de serviço de telecomunicação nos casos em que o usuário do serviço solicitou uma antecipação de crédito e não realizou nova recarga até a data estabelecida pela prestadora. Nos demais casos, preencher com zeros.”

k) o item 4.1.1:

“4.1.1 O arquivo será gerado mensalmente, exceto se dispensado pela Unidade Federada, por modelo e série de documento fiscal, e conterá as informações das faturas emitidas no período.”

l) o item 4.4.1:

“4.4.1 Campo 01 - Informar o CPF ou CNPJ do destinatário da nota fiscal informada nos campos 14 a 18;”

m) o item 4.4.10:

“4.4.10 Campo 10 - No caso de emissão de documento fiscal e fatura dentro da mesma unidade federada, informar “1” para receita/desconto próprio, e “2” para receita/desconto de terceiros. No caso de faturamento centralizado em outra Unidade Federada, informar “1” em relação aos itens cujo documento fiscal e fatura foram emitidos pelo mesmo CNPJ, e informar “2” quando o CNPJ emitente da fatura for diferente do emitente do documento fiscal;”

Exemplo de como preencher os campos 6, 8, 10 e 11 das duas situações descritas no campo 10. Note-se que os demais campos também deverão ser preenchidos normalmente.

Exemplo 1: Um serviço de telefonia e uma doação. Fatura e documento fiscal emitidos dentro da mesma unidade federada pelo CNPJ 11.111.111/1111-11

Itens:

a) plano de telefonia (prestado pelo CNPJ 11.111.111/1111-11)

b) doação criança esperança (CNPJ 22.222.222/2222-22) 

Registro 1:

Campo 6: 001

Campo 8: plano de telefonia

Campo 10: 1

Campo 11: 0000000000000

Registro 2:

Campo 6: 002

Campo 8: doação criança esperança

Campo 10: 2

Campo 11: 2222222222222 

Exemplo 2: Fatura com 3 serviços, da prestadora X cujo faturamento é centralizado em outra unidade federada. A Matriz da Prestadora X de GO tem CNPJ 11.111.111/1111-11, e a Filial de SC tem CNPJ 22.222.222/2222-22. A fatura é emitida pela Matriz em GO.

Itens: 

a) plano de telefonia A (prestado pela Matriz GO, CNPJ 11.111.111/1111-11)

b) plano de telefonia B (prestado pela Filial SC, CNPJ 22.222.222/2222-22).

c) doação criança esperança (CNPJ 33.333.333/3333-33)

- O arquivo entregue a GO:

Registro 1:

Campo 6: 001

Campo 8: plano de telefonia A

Campo 10:1

Campo 11: 0000000000000

Registro 2:

Campo 6: 002

Campo 8: plano de telefonia B

Campo 10: 2

Campo 11: 2222222222222

Registro 3:

Campo 6: 003

Campo 8: doação criança esperança

Campo 10: 2

Campo 11: 33333333333333

- O arquivo entregue a SC

Registro 1:

Campo 6: 001

Campo 8: plano de telefonia A

Campo 10:2

Campo 11: 1111111111111

Registro 2:

Campo 6: 002

Campo 8: plano de telefonia B

Campo 10:1

Campo 11: 0000000000000

Registro 3:

Campo 6: 003

Campo 8: doação criança esperança

Campo 10: 2

Campo 11: 33333333333333

n) o item 4.4.11:

“4.4.11 Campo 11 - Preencher somente se o campo 10 for preenchido com “2”. Nos demais casos, preencher com zeros. No caso de emissão de documento fiscal e fatura dentro da mesma unidade federada, informar o CNPJ do terceiro. No caso de faturamento centralizado em outra Unidade Federada, informar o CNPJ do terceiro, assim considerado em relação à UF que recebe o arquivo, conforme exemplo do campo 10;”

o) o item 4.4.12:

4.4.12 Campo 12 - Preencher somente se o campo 10 for preenchido com “2”. Nos demais casos, preencher com zeros. No caso de emissão de documento fiscal e fatura dentro da mesma unidade federada, informar a razão social do terceiro. No caso de faturamento centralizado em outra Unidade Federada, informar a razão social do terceiro, assim considerado em relação à UF que recebe o arquivo, conforme exemplo do campo 10;”

Cláusula segunda - Ficam convalidados os atos praticados em conformidade com o disposto no Convênio ICMS 201/17 a partir de 1º de fevereiro de 2017 até o início de vigência deste convênio.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir 1º de julho de 2018.
CONVÊNIO ICMS 32/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo ao Convênio ICMS 57/17, que autoriza a concessão de isenção do ICMS na importação de medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME, quando realizada por pessoa física. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Espírito Santo incluído nas disposições do Convênio ICMS 57/17, de 16 de maio de 2017.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 33/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Dispõe sobre a adesão dos Estados do Paraná, Santa Catarina e São Paulo ao Convênio ICMS 181/17, que autoriza a dilação de prazo de pagamento do ICMS e autoriza a remissão e a anistia de créditos tributários do ICMS, constituídos ou não, decorrentes da dilação de prazo de pagamento do imposto.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Paraná, Santa Catarina e São Paulo incluídos nas disposições do Convênio ICMS 181/17, de 23 de novembro de 2017.

Cláusula segunda - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 181/17, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe autorizados a dilatar o prazo de pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, em até 90 (noventa) dias da ocorrência do fato gerador, nos termos da legislação de cada unidade federada.”.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 34/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio de Janeiro ao Convênio ICMS 150/02, que autoriza o Estado do Tocantins a conceder isenção do ICMS, para alimentação alternativa (multimistura).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio de Janeiro incluído nas disposições do Convênio ICMS 150/02, de 13 de dezembro de 2002.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 35/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio ICMS 190/17, que dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O caput da cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se o § 5º:

“Cláusula décima terceira - Os Estados e o Distrito Federal podem aderir aos benefícios fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região, na forma das cláusulas nona e décima, enquanto vigentes.”.

Cláusula segunda - Fica acrescido o § 5º à cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, com a seguinte redação:

“§ 5º - Na hipótese da unidade federada que concedeu originalmente o benefício fiscal não vier a reinstituí-lo o Estado ou o Distrito Federal aderente deverá revogar os atos relativos ao benefício fiscal objeto da adesão.”.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 36/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Estabelece parâmetros de regime especial para a 12ª Feira Internacional do Artesanato, que será realizada no Distrito Federal de 13 a 22 de abril de 2018. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Distrito Federal autorizado a instituir regime especial de fiscalização, apuração e pagamento do ICMS para as vendas efetuadas na 12ª Feira Internacional do Artesanato, que será realizada, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, nos dias 13 a 22 de abril de 2018.

Cláusula segunda - O regime especial de que trata a cláusula primeira poderá ser efetivado por meio de Termo de Acordo de Regime Especial, celebrado entre o expositor ou o responsável pelo evento, em nome destes, e a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal ou por ato do Secretário de Fazenda do Distrito Federal, que poderá:

I – dispensar a inscrição do expositor no Cadastro Fiscal do Distrito Federal, bem como da emissão das respectivas notas fiscais e das demais obrigações acessórias, nas seguintes hipóteses:

a) seja pessoas físicas;

b) não seja contribuintes do ICMS;

c) seja estabelecido ou domiciliado no exterior.

II - O valor do ICMS que cada expositor deverá recolher poderá ser estimado:

a) pelo valor das mercadorias vendidas por ele declarado;

b) pelo valor indicado nas notas fiscais de aquisição;

c) pela área do stand de venda.

Parágrafo único - Na hipótese do regime especial de que trata o caput ser celebrado com o responsável pelo evento, este será o responsável solidário pelo pagamento do ICMS devido ao Distrito Federal pelos expositores.

Cláusula terceira - O ICMS pago para o Distrito Federal poderá ser deduzido de cobrança adicional realizada pelo estado onde o expositor for inscrito.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 37/18,  DE 03-04-18 - DOU 04-04-18

Altera o Convênio 188/17, que dispõe sobre benefícios fiscais do ICMS nas operações e prestações relacionadas à construção, instalação e operação de Centro Internacional de Conexões de Voos - HUB, e de aquisição de querosene de aviação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975 e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O caput da cláusula quinta do Convênio ICMS 188/17, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula quinta - Ficam os Estados de Alagoas Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe autorizados a conceder redução de base de cálculo na saída interna de QAV, promovida por distribuidora de combustível com destino a consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, observadas as disposições, condições e requisitos previstos em ato normativo da própria unidade federada.”.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 19/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

Altera o Protocolo ICMS 11/91, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cerveja, refrigerantes, água mineral ou potável e gelo.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, conjugado com as disposições do art. 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica alterado o § 4º da cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91, de 21 de maio de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 “§ 4º - Nas operações destinadas aos Estados do Acre, Amazonas, Bahia, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, a MVA-ST a ser aplicada é a prevista na sua legislação interna para os produtos mencionados neste protocolo. ”.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 20/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

Altera o Protocolo ICM 17/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com lâmpada elétrica, diodos e aparelhos de iluminação

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representado por seus Secretários de Fazenda, Finanças ou da Receita, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de 25 de outubro de 1996) resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O § 5º da cláusula terceira do Protocolo ICM 17/85, de 29 de julho de 1985, passa vigorar com a seguinte redação:

 "§ 5º - Nas operações destinadas aos Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna para as mercadorias mencionadas no Anexo Único deste protocolo.".

Cláusula segunda - Fica revogado o § 3º da cláusula primeira do Protocolo ICM 17/85.

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 21/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

 Altera o Protocolo ICMS 84/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos

Os Estados do Acre, Amapá, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e Sergipe e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O inciso I do § 2º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 84/11, de 30 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - às operações interestaduais com destino a estabelecimento de contribuintes localizados nos estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e Sergipe;".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2018.

PROTOCOLO ICMS 22/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

Altera o Protocolo ICMS 42/09 que estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que especifica.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional - Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no § 2º da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O inciso IV do § 2º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 42/09, de 3 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “IV - ao estabelecimento do contribuinte que não esteja enquadrado em nenhum dos códigos da CNAE constantes da relação do Anexo Único, observado o disposto no § 3º”.

Cláusula segunda - O § 2º-A fica acrescido à cláusula primeira do Protocolo ICMS 42/09, com a seguinte redação:

 “§2º-A - A critério da unidade federada pode ser exigida a emissão da NFe nas hipóteses previstas no §2º.”.

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 23/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

Altera o Protocolo ECF 04/01, que dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por administradoras, facilitadores, arranjos e instituições de pagamentos, credenciadoras de cartão de crédito e de débito e as demais entidades similares, nos termos do Convênio ECF 01/10, sobre as operações realizadas com estabelecimentos inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, ou inscritos no Cadastro de Pessoa Física – CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS.

Os Estados e o Distrito Federal, representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, tendo em vista o disposto no Convênio ECF 01/10, de 26 de março de 2010, e a necessidade de uniformização de procedimentos relacionados com o fornecimento, por administradoras, facilitadores, arranjos e instituições de pagamentos, credenciadoras de cartão de crédito e de débito e as demais entidades similares de informações sobre  as operações realizadas com estabelecimentos inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, ou inscritos no Cadastro de Pessoa Física – CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS, resolvem celebrar o seguinte:   

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O subitem 5.1.6 do Registro tipo 65, Registro das Operações Realizadas, Anexo I, Manual de Orientação, do Protocolo ECF 04/01, de 25 de setembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “5.1.6. Campo 08 – Informar o valor bruto da operação independente de eventuais      comissões descontadas. Em caso de operação parcelada deve ser informada a soma de todas as parcelas (valor total da operação). Se houver parcelamentos com juros pré-fixados cobrados do cliente e recebidos pelo beneficiário do pagamento, estes devem ser incluídos no valor da operação;”.

 Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 24/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

Revoga o Protocolo ICMS 131/10, que estabelece a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

Os Estados de Pernambuco e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9 o da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogado o Protocolo ICMS 131/10, de 16 de agosto de 2010.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do dia 1º de junho de 2018.

PROTOCOLO ICMS 25/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

Altera o Protocolo ICMS 02/14, que concede tratamento diferenciado na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - EHC no sistema dutoviário.

Os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Maranhão incluído nas disposições do Protocolo ICMS 02/14, de 17 de fevereiro de 2014.

Cláusula segunda - A cláusula primeira do Protocolo ICMS 02/14 passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Cláusula primeira - Acordam os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo em conceder tratamento diferenciado para o cumprimento de obrigações tributárias na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de etanol hidratado combustível - EHC no sistema dutoviário.”.

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de data prevista em decreto do Poder Executivo do Estado do Maranhão.

PROTOCOLO ICMS 26/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

Altera o Protocolo ICMS 05/14, que concede tratamento diferenciado na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Anidro Combustível - EAC no sistema dutoviário.

Os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Maranhão incluído nas disposições do Protocolo ICMS 05/14, de 21 de março de 2014.

Cláusula segunda - A cláusula primeira do Protocolo ICMS 05/14 passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Cláusula primeira - Acordam os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo em conceder tratamento diferenciado para o cumprimento de obrigações tributárias na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de etanol anidro combustível - EAC no sistema dutoviário.”.

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de data prevista em decreto do Poder Executivo do Estado do Maranhão.

PROTOCOLO ICMS 27/18, DE 06-04-18 - DOU 09-04-18

Altera o Protocolo 08/96 que estabelece procedimentos para operacionalização da isenção do ICMS, na saída de óleo diesel a ser consumido por embarcações pesqueiras nacionais, constante do Convênio ICMS 58/96, de 31.05.96.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, tendo em vista o disposto no Convênio ICMS 58/96 , de 31 de maio de 1996, e considerando a necessidade de regulamentação uniforme da concessão do benefício fiscal constante do convênio em referência; considerando, ainda, a necessidade de uma efetiva integração entre os organismos envolvidos na atividade pesqueira, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira  - Fica acrescido o §2º à cláusula terceira do Protocolo ICMS 08/96, de 25 de junho de 1996, com a redação abaixo, ficando renumerado para §1º o seu parágrafo único:

 “§ 2º - Alternativamente ao disposto no caput desta cláusula, ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a utilizar informações constantes de Portaria do Secretário de Aquicultura e Pesca do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços que estabeleça cota anual de óleo diesel atribuída aos Pescadores Profissionais, Armadores de Pesca e Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica nas aquisições de óleo diesel para embarcações pesqueiras.”.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente à sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 28, DE 10-04-18 - DOU 11-04-18

Dispõe sobre a adesão do Estado do Tocantins às disposições do Protocolo ICMS 51/15, que dispõe sobre simplificação dos procedimentos de fiscalização nos Postos Fiscais de controle de mercadorias em trânsito, relacionados às empresas de Transportes e Veículos de Cargas, participantes do Projeto Canal Verde Brasil-ID.

Os Estados de Alagoas Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Sergipe, Tocantins e a Superintendência da Zona Franca de Manaus, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e pela Superintendente da Suframa, considerando o disposto nos Artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no Artigo 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira  - Ficam estendidas ao Estado do Tocantins as disposições do Protocolo ICMS 51/15, de 21 de julho de 2015.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP
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AGENTES FISCAIS DE RENDAS�
FATOR�
�
COORDENADOR  DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA,  COORDENADOR  FISCAL e


CORREGEDOR  GERAL DA CORFISP�
2,00�
�
COORDENADOR  ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA,  COORDENADOR ADJUNTO PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, CORREGEDOR  ADJUNTO DA CORFISP, COORDENADOR  ADJUNTO FISCAL, DIRETOR, PRESIDENTE DO TIT e ASSESSOR FISCAL IV e V�



1,94�
�
DIRETOR ADJUNTO, DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO,  DELEGADO TRIBUTÁRIO DE JULGAMENTO,  CONSULTOR  TRIBUTÁRIO CHEFE – COTEPE, VICE-PRESIDENTE DO TIT, REPRESENTANTE FISCAL CHEFE e ASSESSOR FISCAL III�



1,87�
�
INSPETOR FISCAL, ASSISTENTE FISCAL CHEFE I, CONSULTOR TRIBUTÁRIO CHEFE, REPRESENTANTE FISCAL CHEFE DE ASSISTÊNCIA,  SUPERVISOR  FISCAL, ASSISTENTE FISCAL V, CORREGEDOR  FISCAL, ASSESSOR FISCAL II e CHEFE�



1,20�
�
ASSISTENTE FISCAL ESPECIALISTA,  CONSULTOR TRIBUTÁRIO ESPECIALISTA  e


REPRESENTANTE FISCAL ESPECIALISTA�
1,18�
�
ASSISTENTE FISCAL III e IV, CONSULTOR TRIBUTÁRIO,  REPRESENTANTE FISCAL, ASSESSOR FISCAL I e JUIZ COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA�
1,14�
�
ASSISTENTE FISCAL I e II, ASSISTENTE FISCAL DE COBRANÇA, FISCALIZAÇÃO DIRETA DE TRIBUTOS e JULGADOR FISCAL�



1,00�
�
GESTORES DA SECRETARIA  DA FAZENDA�
�
�
COORDENADOR  DA FAZENDA ESTADUAL�
2,00�
�
CONTADOR GERAL DA FAZENDA ESTADUAL e DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO  DA FAZENDA ESTADUAL�
1,94�
�
DIRETOR TÉCNICO DE DIVISÃO DA FAZENDA ESTADUAL�
0,80�
�
DIRETOR TÉCNICO DE SERVIÇO DA FAZENDA ESTADUAL�
0,67�
�
DIRETOR DE SERVIÇO DA FAZENDA ESTADUAL�
0,34�
�
OUTRAS CARREIRAS/CARGOS/FUNÇÕES/PRÓ-LABORES�
�
�
RESPONSÁVEIS  PELAS ÁREAS DE ASSESSORIA  GS (RESOLUÇÃO  SF-38/2018)�
1,67�
�
JULGADOR TRIBUTÁRIO�
1,00�
�
ASSESSOR TÉCNICO DE COORDENADOR  DA FAZENDA ESTADUAL, ASSESSOR TÉCNICO DE GABINETE IV e ASSESSOR TÉCNICO V�



0,40�
�
ASSESSOR TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL III e ASSESSOR TÉCNICO DE GABINETE II�



0,27�
�
APOFP - ANALISTA EM PLANEJAMENTO  ORÇAMENTO  E FINANÇAS PÚBLICAS e


EXECUTIVO PÚBLICO�



0,23�
�
TEFE - TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL�
0,17�
�
ASSESSOR DE PLANEJAMENTO  FINANCEIRO III, ASSESSOR TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL I, II e ASSESSOR TÉCNICO DE GABINETE I�



0,13�
�
ASSESSOR DE GABINETE I, ASSESSOR DE APOIO FAZENDÁRIO  II e ASSESSOR I�
0,07�
�
DEMAIS CARREIRAS/CARGOS/FUNÇÕES/PRÓ-LABORES�
0,07�
�









